
PROPOSTA DE ORIENTAÇÃO NORMATIVA AGU N° 06/2008 

A VIGÊNCIA DO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEIS, NO QUAL A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
LOCATÁRIA, REGE-SE PELO ART. 51 DA LEI Ne 8.245, DE 1991, NA() ESTANDO SUJEITA AO LIMITE MÁXIMO 
DE SESSENTA MESES, ESTIPULADO PELO INC. II DO ART. 57, DA LEI Ne 8.666, DE 1993. 

INDEXAÇÃO: VIGÊNCIA. LIMITAÇÃO. CONTRATO DE LOCAÇÃO. IM6VEL. ADMINISTRAÇÃO. LOCATÁRIA. 

REFERÊNCIA: art. 62, § 39 e art. 57 da Lei n° 8.666, de 1993; arts. 51 a 57 da Lei n° 8.245, de 1991; Decisão 
TCU 828/2000 - Plenário. 

FUNDAMENTAÇÃO: 

Rege a matéria o § 32 do art. 62 da Lei n° 8.666, de 1993, que determina aplicarem-se os arts. 55 e 58 
a 61 da Lei de Licitações e Contratos aos contratos de locação em que o Poder Público seja locatário. 

Margal Justen Filho, ao comentar o referido parágrafo 39, argumenta que os arts. 55, 60 a 61 apenas 
tornam obrigatórias as formalidades que no direito privado são facultativas e que mesmo quanto ao artigo 
59, que rege eventual declaração de nulidade do contrato e seus efeitos, por sua conotação tipicamente 
privatistica, entende o autor que não pode existir qualquer disputa. Entretanto, no que diz respeito ao art. 
58 assevera que o dispositivo "sintetiza faculdades inconciliáveis com os princípios do direito privado", pois 
que estabelece prerrogativas especiais da Administração Pública. Conclui que "deve reputar-se que os 
particulares, em contratações disciplinadas preponderantemente pelo direito privado, não se encontram 
assujeitados aos poderes excepcionais garantidos a Administração Pública". 

0 que importa registrar, aqui, é que o § 32 do art. 62, ao indicar os dispositivos legais aplicáveis ao 
contrato que a Administração está na condição de locatária de imóvel, não mencionou o art. 57 da Lei n°
8.666, de 1993, que rege a duração dos contratos. 

Com efeito, o contrato de locação de imóvel inquestionavelmente enquadra-se na definição de 
serviço do art 6°, inc. II (locação de bens), da Lei n° 8.666, de 1993. Cuida-se, desse modo, de serviço que não 
pode ser interrompido, sob pena de comprometer o desempenho das atividades da Administração, razão 
pela qual o recomendável 6 que a contratnão seja firmada_oor mais de um exercício financeiro,, de acordo 
com o conceito de serviço continuado da Instrução Normativa SLTI/MPOG n°02, de 2008. 

Nesse contexto, não fosse a redação do § 32 do art. 62 da Lei n° 8.666, de 1993, ao contrato de 
locação de imóvel firmado pela Administração, na condição de locatária, aplicar-se-ia o inc. II do art. 57 do 
mesmo Diploma legal, que rege a duração dos contratos que envolvem a prestação de serviços continuos. 

Não obstante a clareza do § 39 do art. 62 da Lei de Licitações e Contratos, que não se refere ao art. 
57, o Tribunal de Contas da União tem manifestações não uniformes quanto à matéria, conforme se 
depreende das Decisões 248/1996-Plenário, 828/2000-Plenário e Acórdão 1.512/2004-Plenário. 

Assim, no tocante à matéria, merecem destaque os dispositivos da Lei n° 8.245, de 1991, que 
regulam as locações dos imóveis urbanos e os procedimentos a elas pertinentes, excluídas as relativas aos 
imóveis de propriedade da União, que continuam reguladas pelo Código Civil e pela legislação especial (art. 
12, parágrafo único, "a", 1). 



Como toda e qualquer legislação de cunho privado, a Lei n° 8.245, de 1991, traz bastante abertura 
para a questão dos prazos do contrato de locação, prevendo que este poderá ser ajustado por qualquer 
tempo, inclusive por prazo indeterminado. Não obstante, para locações não residenciais apresenta algumas 
regras para a garantia do locatário quanto ao direito de renovação do contrato. 

Para as locações em que a União é locatária, o ajuste certamente é caracterizado como não 
residencial, cuja definição está no art. 55 da Lei n° 8.245, de 1991, como sendo aquela em que o locatário for 
pessoa jurídica e o imóvel destinar-se ao uso de seus titulares, diretores, sécios, gerentes, executivos ou 
empregados. 

Sobre o regramento do direito de renovação do contrato não residencial, cumpre observar as 
seguintes disposições sobre esta espécie de locação: 

Art. 51. Nas locações de imóveis destinados ao comércio, o locatário terá direito a renovação 
do contrato, por igual prazo, desde que, cumulativamente: 
I - o contrato a renovar tenha sido celebrado por escrito e com prazo determinado; 
li - o prazo mínimo do contrato a renovar ou a soma dos prazos ininterruptos dos contratos 
escritos seja de cinco anos; 
ill - o locatário esteja explorando seu comércio, no mesmo ramo, pelo prazo mínimo e 
ininterrupto de três anos. 

§ 5' Do direito a renovação decai aquele que não propuser a ação no interregno de um ano, 
no máximo, até seis meses, no mínimo, anteriores à data da finalização do prazo do contrato 
em vigor. 

Art. 52. 0 locador não estará obrigado a renovar o contrato se: 
I - por determinação do Poder Público, tiver que realizar no imóvel obras que importarem na 
sua radical transformação; ou para fazer modificações de tal natureza que aumente o valor 
do negócio ou da propriedade; 
if - o imóvel vier a ser utilizado por ele próprio ou para transferência de fundo de comércio 
existente há mais de um ano, sendo detentor da maioria do capital o locador, seu cônjuge, 
ascendente ou descendente. 

Como visto, a vigência do contrato de locação em que a Administração figura como locatária não 
está adstrita à limitação imposta aos contratos de_servicos continuos, de 60 (sessenta) meses. Assim, a 
duração pode ser de cinco anos, como também pode ser de 12 meses prorrogáveis por iguais e sucessivos 
períodos sem a limita_ção do art. 57, inc. II, da Lei n° 8.666, de 1993, de modo a garantir o direito a 
renovação. Deve-se ter em mente, contudo, que o prazo total deve ser determinado e a decisão 
administrativa, por uma ou por outra hipótese, devera ser motivada e demonstradora da regularidade da 
opção adotada, nos termos do art. 113 da Lei n° 8.666, de 1993. 


